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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALINE SANTOS SILVA (PRESO)
ADVOGADO : AHMAD LAKIS NETO - SP294971
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  FURTO
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA E GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. RISCO DE
REITERAÇÃO  DELITIVA.  ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE
CONTEMPORANEIDADE.  INOCORRÊNCIA.  MEDIDAS
ALTERNATIVAS  À  PRISÃO.  INAPLICABILIDADE.
DESPROPORCIONALIDADE  DA  MEDIDA.  IMPOSSIBILIDADE
DE  ANÁLISE  NA  VIA  ELEITA.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio,  a  fim  de  que  não  se  desvirtue  a  finalidade  dessa  garantia
constitucional,  com  a  exceção  de  quando  a  ilegalidade  apontada  é
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2.  Para  a  decretação  da  prisão  preventiva,  é  indispensável  a
demonstração  da  existência  da  prova  da  materialidade  do  crime  e  a
presença  de  indícios  suficientes  da  autoria.  Exige-se,  mesmo  que  a
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais  da  norma  em abstrato  (art.  312  do  CPP),  demonstrada,
ainda, a imprescindibilidade da medida. 
3. No particular, as instâncias de origem destacaram a necessidade da
medida extrema, para fins de garantia da ordem pública e aplicação da
lei  penal,  consubstanciada  na  gravidade  em  concreto  da  conduta
praticada,  no modus  operandi e  no  risco  de  reiteração  delitiva.  De
acordo com os autos, a denunciada, teria, em tese, cometido o delito de
furto qualificado, após ter sido contratada exclusivamente para exercer a
função de babá, contudo, abusando da confiança dos patrões, ingressou
no quarto do casal, abriu o guarda-roupas e, de lá subtraiu diversas joias
avaliadas  em  aproximadamente  R$  22.000,00 (e-STJ  fl.  102).  Tais
motivações  são  consideradas  idôneas  para  justificar  a  manutenção da
prisão cautelar, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.
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4. A gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação ou
manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir
de  dados  colhidos  da  conduta  delituosa  praticada  pelo  agente,  que
revelem uma periculosidade acentuada a ensejar uma atuação do Estado
cerceando sua liberdade para garantia da ordem pública, nos termos do
art. 312 do Código de Processo Penal.
5.  A  perseverança  do  agente  na  senda  delitiva,  comprovada  pelos
registros  de  crimes  graves  anteriores,  enseja  a  decretação  da  prisão
cautelar  para  a  garantia  da  ordem  pública  como  forma  de  conter  a
reiteração,  resguardando,  assim,  o  princípio  da  prevenção  geral  e  o
resultado útil do processo.
6.  Sobre a ausência de contemporaneidade alegada, verifico que a tese
não  foi  previamente  examinada  pelo  Tribunal  de  origem,  o  que
inviabiliza sua apreciação diretamente por parte do Superior Tribunal de
Justiça, sob pena de indevida supressão de instância. Uma vez que as
instâncias antecedentes não apresentaram a moldura fática do caso, não é
possível  a  apreciação  do  tema  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,
sobretudo pela via mandamental, tendo em vista que o habeas corpus
possui limites cognitivos estreitos, servido tão somente para o exame de
matéria pré-constituída, sem necessidade de dilação probatória.
7.  Tem-se por inviável  a  aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão,  quando  a  gravidade  concreta  da  conduta  delituosa  e  a
periculosidade  do  agente  indicam  que  a  ordem  pública  não  estaria
acautelada com sua soltura.
8. Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à
futura  pena  a  ser  aplicada,  trata-se  de  prognóstico  que  somente  será
confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo
possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada,
o  eventual  regime  prisional  a  ser  fixado  em  caso  de  condenação  (e
consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação
(ou  não)  da  tipicidade  da  conduta  do  agente  e  da  sua  culpabilidade
depende de ampla dilação probatória, com observância aos princípios do
contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna com a finalidade
do presente instrumento constitucional.
9. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 06 de outubro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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7.  Tem-se por inviável  a  aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão,  quando  a  gravidade  concreta  da  conduta  delituosa  e  a
periculosidade  do  agente  indicam  que  a  ordem  pública  não  estaria
acautelada com sua soltura.
8. Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à
futura  pena  a  ser  aplicada,  trata-se  de  prognóstico  que  somente  será
confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, não sendo
possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada,
o  eventual  regime  prisional  a  ser  fixado  em  caso  de  condenação  (e
consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação
(ou  não)  da  tipicidade  da  conduta  do  agente  e  da  sua  culpabilidade
depende de ampla dilação probatória, com observância aos princípios do
contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna com a finalidade
do presente instrumento constitucional.
9. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALINE SANTOS SILVA contra

decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 441/451).

Consta dos autos que foi expedido mandado de prisão preventiva em favor da

agravante, denunciada pela suposta prática do crime disposto no artigo 155, § 4º, inciso

II, do Código Penal.

Em suas razões, a defesa reitera que a prisão preventiva é ilegal, além de ter

sido fundamentada de forma abstrata, pois, ainda que a agravante seja reincidente, não

ficou demonstrado que há risco atual à ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação

da lei penal. 
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Afirma que a decisão agravada não apenas utiliza a reincidência de forma

indevida, como também ignora o contexto qualitativo dessas condenações (e-STJ fl. 461).

Aponta ser a prisão desproporcional, pois em eventual condenação, o regime a

ser cumprido, provavelmente, será diverso do fechado. 

Sustenta a ausência de fato novo ou contemporâneo a justificar a prisão, sendo

possível, no caso, a aplicação de medidas cautelares alternativas. 

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja

julgado pelo colegiado para revogar a prisão preventiva do agravante (e-STJ fl. 456/464).

Petição  PET  00621179/2026  (e-STJ  fl.  477/479)  pedindo  preferência  no

julgamento do agravo regimental. 

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da zelosa defesa, a decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão

do Tribunal  de  origem que denega a  ordem no habeas  corpus  é  o  recurso  ordinário,

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal. 

Assim,  o habeas corpus  não pode ser  utilizado como substituto  de recurso

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a

exceção de  quando a  ilegalidade apontada é  flagrante,  hipótese  em que se  concede a

ordem de ofício.

Busca-se a revogação da prisão da agravante pela suposta prática do delito

de furto qualificado. 

A  prisão  preventiva  é  uma  medida  excepcional,  de  natureza  cautelar,  que

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem como

a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal.
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Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida,

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

A Corte local, ao analisar a alegação da defesa, destacou as razões pelas quais

ainda se fazem necessárias a manutenção da segregação cautelar da agravante (e-STJ fls.

102/105):

[...]
Consoante se extrai  na inicial  acusatória,  em 17 de junho de 2025 (terça-
feira), em horário incerto, no período da manhã, na Rua Azevedo Macedo, 70,
apartamento 41, na Vila Mariana, na Cidade de São Paulo, Aline Santos Silva
subtraiu,  para  si,  com abuso de  confiança,  um colar  fino em ouro,  com
pingente em formato de pezinho de bebê, uma aliança boleada em ouro, com
a inscrição “Rochelle” na parte interna, um anel em ouro, cravejado com
vários mini brilhantes, faltando uma pedrinha; uma aliança aparadora em
ouro, com mini brilhantes, um anel em ouro, de formatura, na cor vermelha
e com brilhantes nas laterais, pertencentes a R. B. R. G. M., e uma aliança
boleada em ouro, com pedra de brilhante, com a inscrição “Vinicius” na
parte  interna,  pertencente  a  V.  M.  M.,  joias  essas  avaliadas  no  total
aproximado de R$ 22.000,00. Segundo apurado, a recorrida, foi contratada
para exercer  a  função de  babá da filha  do  casal,  que  na época contava
apenas dois meses e foi orientada expressamente e por reiteradas vezes , ao
estrito exercício de suas funções de babá, com exclusiva atenção à bebê, não
devendo praticar  nenhum ato  diverso,  como por  exemplo,  de  limpeza  ou
organização do apartamento, contudo, abusando da confiança, ingressou no
quarto do casal, abriu o guarda-roupas e de lá subtraiu as joias citadas. A
câmera instalada no interior do apartamento captou o ingresso da recorrida
no quarto do casal e ao ser questionada, justificou que entrara naquele local
para “tirar o lixo do banheiro” e após o furto não mais retornou ao local de
trabalho.  Registrada  a  ocorrência  e  instaurado  inquérito  policial,  Aline
Santos Silva não foi localizada no curso das investigações, motivo pelo qual
foi  indiciada  indiretamente  (fls.  208/210).  O  representante  do  Ministério
Público deixou de ofertar proposta de acordo de não persecução penal, nos
termos do artigo 28-A, § segundo, inciso II, do Código de Processo Penal,
em razão da comprovada reincidência e concordou o requerimento com a
representação da d. autoridade policial para que fosse decretada a prisão
preventiva da recorrida, a qual resultou indeferida no ato do recebimento da
denúncia, destacando o Magistrado: 

“ Indefiro o pedido.  E isto porque,  malgrado a gravidade do delito
imputado  à  ré  na  denúncia,  não  há  elementos  que  justifiquem,  ao
menos por ora, a segregação cautelar. Com efeito,  os supostos fatos
foram cometidos sem violência ou grave ameaça. Ademais, malgrado os
antecedentes criminais da ré, tem-se que ela foi condenada à penas
alternativas, duas das quais foram indultadas. De mais a mais, o feito
encontra-se em fase embrionária, de modo que sequer foram realizadas
pesquisas para tentativa de localização de endereços da ré. Por esses
motivos, indefiro,  por  enquanto,  o  pedido  de  decretação  da  prisão
preventiva formulado em desfavor da ré.” 

Todavia, em que pesem as razões apontadas pelo Juízo a quo, o recurso do
Ministério Público merece provimento, malgrado a liberdade seja a regra
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prevista no texto constitucional, admite-se sua privação antes da condenação
definitiva,  se,  como  na  hipótese  vertente,  houver  prova  da  materialidade
(declarações das vítimas e gravação realizada pela câmera de segurança do
local) e a existência indícios razoavelmente sérios de autoria, que ensejou
inclusive  o  recebimento  da  denúncia. Em que  pese  o  delito  não  ter  sido
praticado com violência ou mesmo grave ameaça à pessoa,  a  segregação
cautelar, no caso em apreço, se justifica, pois a recorrida é multirreincidente
específica (fls. 239/242), e após estes fatos tornou a delinquir, circunstância
que evidencia  a  maior  reprovabilidade de  sua conduta,  o  que favorece  a
sensação de impunidade e justifica a incidência, na espécie, do disposto nos
artigos  312  e  313,  incisos  I  e  II,  do  Código  de  Processo  Penal. Cumpre
ressaltar,  por  oportuno,  que  para  o  delito  em  questão  a  pena  máxima
ultrapassa o patamar de 04 anos de reclusão. Além do mais, averiguando o
modus  operandi,  gravidade  concreta  do  delito  imputado,  divergência  de
endereços  e  reiteração  delitiva,  demonstram  risco  ao  meio  social  e
desautorizam  a  aplicação  de  quaisquer  medidas  alternativas  previstas  no
artigo 319 do Código de  Processo Penal.  E como bem ponderou o  ilustre
Procurador de Justiça em seu judicioso parecer: 

“Em  todos  esses  seis  furtos  (incluindo  o  aqui  discutido),  Aline  se
aproveitou  do  fato  de  ter  sido  contratada  para  prestar  serviços
domésticos,  para  subtrair  os  bens  de  seus  empregadores  (vide  fls.
72/84,  85/106,  107/115  e  182/184  dos  Autos
1546253-45.2025.8.26.0050 e fl. 51 desses autos), mormente joias de
alto valor,  o que denota sofisticação e profissionalização na prática
delitiva. Igualmente, vale assinalar que a prática dos dois últimos furtos
evidencia  que Aline  continua a  usar  o  mesmo subterfúgio  para  ter
acesso  aos  bens  de  alto  valor  de  potenciais  vítimas,  qual  seja,  a
inscrição em agências de emprego e em aplicativos de trabalho como
pessoa  interessada  em  trabalhar  como  empregada  doméstica” (fls.
61/62) 

Nesse sentido, a jurisprudências dos Tribunais Superiores: 
"A  decisão  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  alinha-se  perfeitamente  à
jurisprudência deste Supremo Tribunal, firmada no sentido de que a prisão
preventiva pode ter fundamento na reiteração criminosa, como violadora da
ordem pública,  quando  demonstrada  a  presença  de  registro  de  prática  de
crimes  na  folha  de  antecedentes  criminais  do  réu.  Precedentes.  [...].  IV  -
Agravo regimental a que se nega provimento." (RHC 177.649/AgR, Relator
Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, Julgado em 29/11/2019, DJE
06/12/2019).
Segundo reiteradas manifestações deste Superior Tribunal, a existência de
inquéritos,  ações  penais  em  curso,  anotações  pela  prática  de  atos
infracionais  ou  condenações  definitivas  denotam  o  risco  de  reiteração
delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a justificar a segregação
cautelar (Habeas Corpus 607.654/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJE
16/12/2020).  (Habeas  Corpus  631.764/PR,  Relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior, Sexta Turma, Julgado em  02/03/2021, DJE  09/03/2021). "A pacífica
jurisprudência  desta  Corte,  a  preservação  da  ordem  pública  justifica  a
imposição da prisão preventiva quando o agente possuir maus antecedentes,
reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais
em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e,
por  via  de  consequência,  sua  periculosidade"  (RHC  161.967/MG,  Relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta Turma, Julgado em  03/05/2022,
DJE 06/05/2022). 
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“Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam
que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a manutenção
da ordem pública” (RHC  111196/MG, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Julgado em 11/06/2019).
De  outra  parte,  observo  que  a  prisão  cautelar  não  fere  o  princípio  da
presunção  de  inocência,  porquanto  a  Constituição  Federal,  que  previu
expressamente a possibilidade de prisão em flagrante e por ordem judicial
fundamentada (artigo quinto, inciso LXI, da Carta Magna), não revogou as
disposições do Código de Processo Penal que tratam da matéria (TJSP, HC
79.434,  RTJSP 121/352;  TA  CrimSP,  HC 184.636,  RT  649/275;  TJSP,  HC
95.377,  RT 658/293 e RJTJSP 128/537; STJ,  RHC 787,  Quinta Turma, RT
662/347; STJ, RHC 1.322, Sexta Turma, DJU 02.09.1991). 
Por  fim,  considera-se  prequestionada  toda  matéria  infraconstitucional  e
constitucional,  observando-se  que  é  pacífico  no  STJ  que,  tratando-se  de
prequestionamento,  é  desnecessária  a  citação  numérica  dos  dispositivos
legais, bastando que a questão posta tenha sido decidida (EDROMS 18205/SP,
Ministro Félix Fischer, DJE 08.05.2006, Página 24).
Ressalte-se que prequestionamento é direito da parte e, portanto, não requer
prévia manifestação do Tribunal no tocante a decisão que se pretende interpor
recurso.  Ante  o  exposto,  pelo  meu voto, DOU PROVIMENTO ao recurso
interposto pelo Ministério Público para decretar a prisão preventiva de Aline
Santos Silva, com fulcro nos artigos 312 e 313, do Código de Processo Penal,
determinando-se a expedição de mandado de prisão em seu desfavor.
[...]

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do  art. 312 do

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No particular,  as  instâncias  de origem destacaram a necessidade da medida

extrema, para fins de garantia da ordem pública e aplicação da lei penal, consubstanciada

na  gravidade  em  concreto  da  conduta  praticada,  no modus  operandi e  no  risco  de

reiteração delitiva. De acordo com os autos, a denunciada, teria, em tese, cometido o

delito de furto qualificado, após ter sido contratada exclusivamente para exercer a

função de babá, contudo, abusando da confiança dos patrões, ingressou no quarto do

casal,  abriu  o  guarda-roupas  e,  de  lá  subtraiu  diversas  joias  avaliadas  em

aproximadamente  R$  22.000,00  (e-STJ  fl.  102).  Tais  motivações  são  consideradas

idôneas para justificar a manutenção da prisão cautelar, nos termos do art. 312 do Código

de Processo Penal.

Com efeito, a gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação

ou manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir de dados

colhidos  da  conduta  delituosa  praticada  pelo  agente,  que  revelem uma periculosidade

acentuada a  ensejar  uma atuação do Estado cerceando sua  liberdade para  garantia  da

ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.
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A propósito, "Se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, pelo

modus  operandi, a  periculosidade  do  agente  ou  o  risco  de  reiteração  delitiva,  está

justificada  a  decretação  ou  a  manutenção  da  prisão  cautelar  para  resguardar  a  ordem

pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria" (HC

n. 126.756, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em  23/6/2015,

publicado em 16/9/2015).

Ou seja, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, seja

pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro

elemento  ou  fator  externo  àquela  atividade"  (HC  n.  296.381/SP,  Relator  Ministro

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

Ainda que assim não fosse, e, em que pese o deito não ter sido cometido com

violência  ou  grave  ameaça,  consta  dos  autos  que  a  agravante  é  multirreincidente  em

delitos patrimoniais, sendo a prisão também necessária a fim de evitar a reiteração da

prática delitiva (e-STJ fl. 103).

Com efeito,  a  perseverança  do  agente  na  senda  delitiva,  comprovada pelos

registros  de  crimes  graves  anteriores,  enseja  a  decretação  da  prisão  cautelar  para  a

garantia da ordem pública como forma de conter  a reiteração,  resguardando,  assim, o

princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Nessa  direção,  o  entendimento  da  Suprema  Corte  é  no  sentido  de  que  "a

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem

fundamentação  idônea  para  a  decretação  da  custódia  preventiva".  (AgRg  no  HC  n.

150.906/BA, Rel.  Ministro Roberto Barroso,  Primeira  Turma,  julgado em  13/04/2018,

DJe 25/04/2018). 

Ainda, "ante a constatação de tratar-se de acusado reincidente, tem-se como

viável a prisão preventiva, considerada a sinalização de periculosidade” (HC n. 174.532/

PR,  Rel.  Ministro  Marco  Aurélio,  Primeira  Turma,  julgado  em  19/11/2019, DJe

02/12/2019).

Do mesmo modo, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação

da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar

maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações

penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via

de  consequência,  sua  periculosidade".  (RHC  n.  107.238/GO,  Rel.  Ministro  Antônio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/03/2019).
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Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do  art. 312 do

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade da paciente.

A propósito do tema, destaco os precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO.
PRISÃO  PREVENTIVA.  MODUS  OPERANDI.  REITERAÇÃO  DELITIVA.
MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.  IMPOSSIBILIDADE.  ERRO  NA
CAPITULAÇÃO  JURÍDICA.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO
DESPROVIDO.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em
decisão  devidamente  fundamentada,  aos  requisitos  insertos  no  art.  312 do
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em
que consiste o periculum libertatis.
2. No caso, a prisão preventiva está justificada no modus operandi empregado
na conduta delitiva de crime de furto de motocicleta, qualificado por abuso de
confiança e mediante fraude, bem como em razão da habitualidade delitiva do
agente, reveladora de sua periculosidade, diante de sua multirreincidência em
crime graves  (tentativa  de  homicídio,  porte  ilegal  de  arma de  fogo,  roubo
qualificado  e  receptação).  Dessarte,  evidenciada  a  sua  periculosidade  e  a
necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem pública e evitar
a reiteração delitiva.
3. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão,
quando  a  segregação  encontra-se  fundada  na  gravidade  efetiva  do  delito,
indicando  que  as  providências  menos  gravosas  seriam  insuficientes  para
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.
4.  A  tese  de  equivoco  na  capitulação  jurídica  da  conduta  delitiva  não  foi
debatida pelo Tribunal de origem, o que impede a análise por esta Corte, sob
pena de indevida supressão de instância.
5.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  HC  n.  1.039.815/SP,  relator
Ministro  Antonio  Saldanha Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado em  19/11/2025,
DJEN de 27/11/2025.) 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FURTO  QUALIFICADO.  ROMPIMENTO  DE
OBSTÁCULO. AUSÊNCIA DE PERÍCIA.  COMPROVAÇÃO POR OUTROS
MEIOS. PROVA ORAL. POSSIBILIDADE. PENA-BASE. CULPABILIDADE.
FUNDAMENTO IDÔNEO. FURTO DE BEM DE USO COLETIVO. MAIOR
REPROVABILIDADE  DA  CONDUTA.  REGIME  SEMIABERTO.  PENA
INFERIOR  A  4  ANOS  DE  RECLUSÃO.  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL
DESFAVORÁVEL.  REINCIDÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE.
AGRAVO DESPROVIDO.
1. "Embora a prova técnica seja, em regra, necessária para a comprovação da
materialidade das qualificadoras previstas no art. 155, § 2.º, incisos I e II, do
Código Penal, excepcionalmente, se cabalmente demonstrada a escalada ou o
rompimento de obstáculo por meio de outras provas, o exame pericial pode ser
suprido,  mantendo-se  assim  as  qualificadoras.  Precedentes  de  ambas  as
Turmas  que  compõem  a  Terceira  Seção."  (AgRg  no  HC  n.  797.935/SC,
relatora Ministra Laurita Vaz,  Sexta Turma, julgado em  2/10/2023, DJe de
5/10/2023.)
2. In casu, embora não tenha sido confeccionado laudo pericial, comprovou-se
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o rompimento de obstáculo por meio da prova oral (depoimento dos policiais
militares que atenderam a ocorrência), o que é admitido pela jurisprudência
desta Corte. Precedentes.
3. O furto de bem utilizado pela comunidade (televisão de unidade básica de
saúde) revela maior reprovabilidade da conduta, haja vista a conduta atingir,
ainda que de forma reflexa, maior número de pessoas com a prática delitiva.
4.  A  reincidência  constitui  fundamento  concreto  para  o  agravamento  do
regime prisional,  ainda que fixada pena inferior a 4 anos de reclusão, nos
termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP, notadamente quando também maculada a
pena-base pela presença de circunstância judicial desfavorável , sendo devido
o estabelecimento da modalidade mais gravosa.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.271.667/TO,
relator  Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),
Sexta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. DECISÃO
MONOCRÁTICA DO RELATOR. POSSIBILIDADE.  ART. 34, XX, DO RISTJ
E  SÚMULA  N.  568/STJ.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO
OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  PARECER  MINISTERIAL.  FUNÇÃO  DE
CUSTOS  LEGIS.  NÃO  OCORRÊNCIA  DE  NULIDADE.  FURTO
QUALIFICADO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  REITERAÇÃO  DELITIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCABÍVEL A APLICAÇÃO DE MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS.
[...]
3.  Justifica-se  a  imposição  da  prisão  preventiva  do  agente  pois,  como
sedimentado  em  farta  jurisprudência  desta  Corte,  maus  antecedentes,
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em
curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública. Precedentes.
4.  Estando  a  prisão  preventiva  devidamente  fundamentada  em  elementos
concretos, evidenciados na reiteração delitiva, salientando-se que o paciente,
ora agravante, possui antecedentes infracionais e é reincidente pelo delito de
roubo, não há manifesta ilegalidade.
5.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  RHC  n.  187.877/MG,  relator
Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta
Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024.)

Sobre a ausência de contemporaneidade alegada, verifico que a tese não foi

previamente  examinada  pelo  Tribunal  de  origem,  o  que  inviabiliza  sua  apreciação

diretamente por parte do Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de

instância. Uma vez que as instâncias antecedentes não apresentaram a moldura fática do

caso, não é possível a apreciação do tema pelo Superior Tribunal de Justiça, sobretudo

pela  via  mandamental,  tendo em vista  que o habeas  corpus possui  limites  cognitivos

estreitos, servido tão somente para o exame de matéria pré-constituída, sem necessidade

de dilação probatória.

Assim, a ausência de prévia manifestação das instâncias ordinárias sobre os

temas discutidos no mandamus inviabiliza seu conhecimento pelo Superior Tribunal de
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Justiça,  porquanto estar-se-ia atuando em patente afronta à competência constitucional

reconhecida a esta Corte, nos termos do art. 105 da Carta Magna.

Ademais,  as  circunstâncias  que  envolvem  o  fato  demonstram  que  outras

medidas  previstas  no  art.  319 do  Código  de  Processo  Penal  são  insuficientes  para  a

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas

cautelares mais brandas. 

Por fim, em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à

futura pena a ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a

conclusão  do  julgamento  da  ação  penal,  não  sendo  possível  inferir,  nesse  momento

processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso

de condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade). A confirmação

(ou não) da tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de ampla

dilação probatória, com observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o

que não se coaduna com a finalidade do presente instrumento constitucional. 

Note-se que “a jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da

análise  da  tese  de  ofensa  ao  princípio  da  homogeneidade  na  aplicação  de  medidas

cautelares,  por  ocasião  de  sentença  condenatória  no âmbito  do processo  que  a  prisão

objetiva acautelar,  ante  a  impossibilidade de vislumbrar  qual  pena será eventualmente

imposta ao réu, notadamente o regime inicial de cumprimento” (HC n. 507.051/PE, Rel.

Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  Sexta  Turma,  julgado  em  22/10/2019, DJe

28/10/2019).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

Intimem-se. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0155976-4 HC 1.091.279 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00290106520258260050  15085653420248260228  15290629420198260050  
15462534520258260050  290106520258260050

EM MESA JULGADO: 06/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AHMAD LAKIS NETO 
ADVOGADO : AHMAD LAKIS NETO  - SP294971
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ALINE SANTOS SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALINE SANTOS SILVA (PRESO)
ADVOGADO : AHMAD LAKIS NETO  - SP294971
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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